
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0001283-06.2013.815.0941.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Água Branca.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: CAGEPA – Companhia de Água e Esgoto da Paraíba.
ADVOGADO: Vital Henrique de Almeida (OAB/PB nº 9.766).
APELADO: José de Oliveira Lima.
ADVOGADO: Jorge Márcio Pereira (OAB/PB nº 16.051).

EMENTA:  AÇÃO  CAUTELAR.  FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.
INTERRUPÇÃO.  VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES  E  PERIGO  DE
DANO  IRREPARÁVEL  DEMONSTRADOS.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
APELAÇÃO  DA  RÉ. PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
SUPOSTO  JULGAMENTO  ULTRA  PETITA.  DECISÃO  PROLATADA  NOS
ESTRITOS  LIMITES  EM  QUE  A  LIDE  FOI  PROPOSTA.  REJEIÇÃO.
MÉRITO. ALEGAÇÃO  DE  LEGITIMIDADE  DAS  COBRANÇAS
EFETUADAS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO
DE ÁGUA NA LOCALIDADE RECONHECIDO NOS AUTOS DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  EXISTÊNCIA  DE  DETERMINAÇÃO,  NAQUELES  AUTOS,  DE
SUSPENSÃO DE COBRANÇA DE FATURA ATÉ REALIZAÇÃO DE OBRA DE
AMPLIAÇÃO  E  MELHORAMENTO  DO  SISTEMA.  COBRANÇAS
SUSPENSAS ATÉ O MÊS DE MAIO DE 2012. NOTIFICAÇÃO DE DÉBITO
ENCAMINHADA  AO  AUTOR  INCLUINDO  FATURAS  RELATIVAS  AO
PERÍODO  DE  SUSPENSÃO.  COBRANÇAS  INDEVIDAS.  IRRESIGNAÇÃO
QUANTO AOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS. QUANTUM QUE
DEVE OBSERVAR OS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELO ART. 85, §§ 2º E
8º,  DO  CPC.  MINORAÇÃO.  REFORMA  DA  SENTENÇA  NESSE  PONTO.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

1. Não há que se falar em julgamento ultra petita quando o julgador PROCEDE à
condenação nos estritos limites em que a lide foi proposta.

2. Descabida a inclusão, em notificação de débito enviada ao consumidor, de faturas
relativas  a  período  em  que  as  cobranças  estavam  suspensas  por  determinação
judicial, em razão da insuficiência do serviço de abastecimento de água prestado.

3.  Os  honorários  advocatícios  são  arbitrados  mediante  apreciação  equitativa  do
magistrado,  observando o  grau  de  zelo  do  profissional,  o  lugar  de  prestação  do
serviço,  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho realizado pelo  advogado,
consoante o art. 85, § § 2º e 8º do Código de Processo Civil.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0001283-06.2013.815.0941, em que figuram como Apelante a  CAGEPA
Companhia de Água e Esgotos da Paraíba e como Apelado José de Oliveira Lima.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação, rejeitar a preliminar
de nulidade da Sentença, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial.

VOTO.



CAGEPA Companhia de Água e Esgotos da Paraíba interpôs  Apelação
contra a Sentença, f. 47/50, prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Água
Branca, nos autos da Ação Cautelar intentada em seu desfavor por José de Oliveira
Lima,  que  julgou  procedente  o  pedido  para,  confirmando  a  medida  liminar
anteriormente deferida, determinar que fosse restabelecido o fornecimento de água
independentemente  do  adimplemento  das  faturas  contidas  na  notificação
encaminhada  ao  Autor,  condenando-a  ao  pagamento  das  custas  processuais  e
honorários sucumbenciais, fixados no valor de R$ 2.000,00.

Em suas  razões,  f.  54/65,  a  Apelante  arguiu  a  preliminar  de  nulidade  da
Sentença  por  ser  ultra  petita,  e,  no mérito,  defendeu a inexistência  de  cobrança
indevida, ao argumento de que não houve determinação judicial de cancelamento,
mas  apenas  de  suspensão  da  cobrança  até  que  houvesse  a  regularização  do
abastamento de água na cidade de Água Branca, o que se deu em maio de 2012,
razão pela qual entende que as unidades consumidoras inadimplentes que tiveram o
consumo registrado no hidrômetro devem efetuar o pagamento dos débitos gerados.

Sustentou que os honorários sucumbenciais foram fixados em valor elevado,
devendo ser minorado em observância ao princípio da razoabilidade.

Requereu  o  acolhimento  da  preliminar  e,  caso  ultrapassada,  pugnou  pelo
provimento do Apelo para que a Sentença seja reformada e julgado improcedente o
pedido, ou, na hipótese de entendimento diverso, que sejam minorados os honorários
advocatícios sucumbenciais.

Contrarrazoando, f. 69/75, o Apelado requereu a rejeição da preliminar, ao
argumento de que o Juízo se limitou à apreciação do pleito por ele formulado, e, no
mérito,  alegou  que  possui  direito  ao  fornecimento  de  água  de  forma  contínua  e
regular, e que a Apelante não comprovou a efetiva prestação do serviço, inexistindo,
portanto, legitimidade na cobrança efetuada, defendendo, ao final, o descabimento
da minoração do valor fixado a título de honorários sucumbenciais, razão pela qual
requereu o desprovimento do Recurso.

Desnecessária a intervenção Ministerial  no feito,  por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 178, incisos I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Apelo.

Consigno,  inicialmente,  que  eventual  incongruência  entre  o  pedido  e  a
sentença, ensejadora de julgamento ultra petita, não acarreta a anulação do julgado,
mas, tão somente, o decote do que excedeu o pleito autoral.

Na hipótese, em que pese o Juízo haver considerado em sua fundamentação
ao descabimento da cobrança efetuada ao Apelado a título de prestação de serviço de
abastecimento de água, necessário, inclusive, para respaldar o seu entendimento de
procedência do pedido, não há na parte dispositiva da Sentença qualquer comando
judicial que extrapole o pleito autoral, limitando-se a condenação aos estritos limites
em  que  a  lide  foi  proposta,  ou  seja,  à  determinação  de  restabelecimento  do
fornecimento de água na residência do Autor.

Razão pela qual, rejeito a preliminar de nulidade da Sentença.



Passo ao mérito.

O  procedimento  cautelar  objetiva  garantir  o  resultado  útil  do  processo,
podendo ser instaurado antes ou no curso do processo principal, sendo deste sempre
dependente,  conforme  previa  o  art.  796  do  CPC/1973,  vigente  à  época  do
ajuizamento da presente Ação.

Na hipótese, o Autor, ora Apelado, pretendia a manutenção do fornecimento
do serviço de abastecimento de água, por entender que eram ilegítimas as cobranças
efetuadas.

É  fato  incontroverso  nos  autos,  a  existência  de  Decisão  judicial,  f.  20,
prolatada nos autos da Ação Civil  Pública, Processo nº 094.2011.001.083-5, que,
reconhecendo a falha na prestação do serviço de abastecimento de água na cidade de
Água Branca, determinou a suspensão da cobrança da tarifa de consumo de água nos
Bairros  de José Benone e  Gualterina Alencar  Vidal  até  o início dos serviços  de
melhoramento da rede de abastecimento de água, ocorrido em maio de 2012.

O Juízo, considerando que o Autor reside no bairro Gualterina Alencar Vidal,
f. 19, e que a Ré emitiu notificação de débito incluindo os meses relativos ao período
consignado na Decisão prolatada na Ação Civil Pública, qual seja, janeiro a maio de
2012,  concluiu  corretamente  pela  demonstração  da  plausibilidade  do  direito
invocado,  bem  como  do  fundado  receio  de  dano  irreparável,  entendimento  em
consonância com os Julgados dos Órgãos Fracionários deste Tribunal de Justiça em
casos idênticos1.

Com  relação  aos  honorários  advocatícios,  estes  devem  ser  fixados
considerando o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo
possível mensurá-lo ou não havendo condenação, sob o valor atualizado da causa,
além de ser levado em conta a natureza e a importância da lide, o grau de zelo, lugar
da  prestação  do  serviço,  trabalho  realizado  e  tempo  exigido  do  profissional,
consoante disposto no art. 85, do CPC/152.

1APELAÇÃO.  AÇÃO  CAUTELAR  INOMINADA  COM  PEDIDO  LIMINAR.
RESTABELECIMENTO  DO  FORNECIMENTO  DE  ÁGUA  DE  IMÓVEL  RESIDENCIAL.
PROCEDÊNCIA. SUBLEVAÇÃO DA AUTORA. PRETENSÃO RECURSAL. MAJORAÇÃO DO
QUANTUM  ESTIPULADO  A  TÍTULO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  CABIMENTO.
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA AOS CRITÉRIOS DO ART. 85, §2º E §8º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO. - Nos moldes do art. 85, §8º, do
Código de Processo Civil, "Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou,
ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação
equitativa, observando o disposto nos incisos do §2º." - Atento aos critérios previstos no art. 85, §2º, do
Código de Processo Civil, sobretudo a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo
advogado e o tempo exigido para o seu serviço, e ainda, visando a remunerar adequadamente o labor
desempenhado pelo causídico, deve ser reformada a sentença, para majorar os honorários advocatícios.
(TJPB,  Processo  Nº  00012943520138150941,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.
FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO, j. em 10-10-2017). 

APELAÇÃO. AÇÃO CAUTELAR INOMINADA COM PEDIDO LIMINAR. PROCEDÊNCIA DO
PLEITO  INICIAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO.
NECESSIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 85, §8º DO CPC. PROVIMENTO DO APELO. - Sendo
os honorários advocatícios arbitrados de forma desarrazoada, em valor que não remunera os trabalhos
desenvolvidos  pelos  constituídos,  a  majoração  é  medida  que  se  impõe.  (TJPB,  Processo  nº
00012822120138150941, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA , j.
em 08-08-2017).

2Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.
(...)
§ 2o Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor



Quando o proveito econômico for de valor inestimável ou irrisório ou, ainda,
o  valor  da  causa  for  muito  baixo,  os  honorários  serão  fixados  por  apreciação
equitativa levando em conta aqueles critérios de valoração profissional.

No caso dos autos, trata-se de Ação Cautelar, com o valor da causa fixado
em R$ 678,00, demonstrando-se, portanto, inadequada a fixação dos honorários no
valor de R$ 2.000,00, porquanto além de não observar critérios estabelecidos nos  §§
2º e 8º, do art. 85 do CPC/15, destoa significativamente dos parâmetros da espécie,
tendo  em  vista  tratar-se  de  ação  de  baixa  complexidade,  pelo  que devem  ser
minorados para o valor de R$ 1.000,00.

Posto isso,  conhecida a Apelação, rejeitada a preliminar de nulidade da
Sentença,  dou-lhe  provimento  parcial  apenas  para  reduzir  os  honorários
advocatícios para o valor de R$ 1.000,00, mantendo o Julgado nos seus demais
termos.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 de dezembro de
2017,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Exmo. Des. João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura
(juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho).  Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

da  condenação,  do  proveito  econômico  obtido  ou,  não  sendo  possível  mensurá-lo,  sobre  o  valor
atualizado da causa, atendidos:
I - o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
(...)
§ 8o Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da
causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o
disposto nos incisos do § 2o.
(...)


